
Of. nº 0440/2010 – GP

Sorriso - MT, em 18 de junho de 2010.

A Sua Excelência o Senhor

CLOMIR BEDIN

Prefeito Municipal

Nesta.
Assunto: Encaminha reclamação para providências.
Excelentíssimo Senhor Prefeito,

Ao cumprimentá-lo cordialmente, informamos que recebemos reclamação do Senhor Eloir Carlos Carlot, conforme cópia em anexo, sendo que o documento do reclamante em síntese expõe:
- que em 2009 fez reclamação com relação a vendedores ambulantes, comércios clandestinos, comércios que não pagam impostos, obstrução de passeio público,...; que gostaria de ter conhecimento sobre os comerciantes localizados na Praça da Juventude, afirmando que estão irregulares;
- quer saber se todos os comércios noturnos estão com CNPJ e alvará de funcionamento;

- como está a situação dos comerciantes na Praça da Juventude em 2010;

- reclama do fechamento de rua por ocasião da inauguração do Café e Viola e da Confraria do Chopp, apontando uma série de problemas;

- que em contato com fiscal da prefeitura foi informado que os proprietários tinham autorização para fechar a rua;

- solicita cópia de autorização;

-quer ressarcimento de prejuízos;

-quer a interdição de rua para reinauguração de seu estabelecimento comercial.

Com relação as apreciações dos pedidos de licenças e autorizações, são de competência do Poder Executivo Municipal, sendo que as licenças se tratam de atos administrativos vinculados, ou seja, preenchidos determinados requisitos previstos em Lei, o Poder Executivo encontra-se obrigado a deferir o pedido de licenciamento. De outra banda, no que se refere aos pedidos de autorização/permissão, temos os atos administrativos discricionários, ou seja, o Poder Executivo ao receber o pedido e suas razões irá apreciá-lo, observando a conveniência e oportunidade de seu deferimento ou indeferimento.

Todo o relato e reclamação do seu Eloir, passa por decisões expressamente do Poder Executivo, tanto em autorizações, controle de vendedores ambulantes, fiscalização, proibições, controles de comércios, alvarás, fechamento de ruas. Fogem da competência legal do Poder Legislativo essas ações, cabendo-lhe unicamente, da mesma forma que o cidadão o faz, cobrar do Poder Executivo providências para o cumprimento das Leis, caso neessário. 
Portanto, passamos a Vossa Excelência o documento com as reclamações para que possam ser averiguadas e tomadas as providências cabíveis.
Sem mais aproveitamos o momento para externar protestos de elevada estima e consideração.

Respeitosamente,

FRANCISCO DAS CHAGAS ABRANTES

Presidente
Com cópia ao Senhor

Eloir Carlos Carlot

Recebido:

Data:____/___/2010

Hora: _______hs
